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Em torno de 35 milhões de bra-
sileiros não têm — ou têm menos 
de um ano — de instrução formal. 
Apens 17 por cento das crianças 
conseguem terminar o 1° grau, 9 
por cento o 2° grau e 3 por cento da 
população com menos de 17 anos se 
situam hoje nos chamados segundo 
e terceiro graus de desnutrição. E, 
de cada quatro milhões de crianças 
que nascem atualmente no País, 
360 mil morrem antes de comple-
tar um ano de idade ou morte abso-
lutamente evitável. São todas víti-
mas de uma guerra silenciosa, pro-
vocada por infecções e desnutrição, 
causadas por problemas puramen-
te sócio-econômicos. 

Que fazer diante de tamanha 
perversidade? 

A nós, intelectuais da comuni-
dade científica, cabe lutar com to-
das as nossas armas contra esta si-
tuação. No entanto, não consegui-
remos sequer iniciar esta batalha 
se não refletirmos sobre onde nos 
localizamos dentro deste quadro 
geral de penúria e miséria. 

Antes de mais nada, não é difí-
cil chegarmos à conclusão de que 
nós, com curso superior (1,8 por 
cento da população), com mestrado 
(0,02 por cento) ou doutorado 
(0,004 por cento), exercendo as fun-
ções de professores e/ou pesquisa-
dores, fomos extremamente privi-
legiados pelo sistema. Como exem-
plo, cito o meu caso, que é, mais ou 
menos, o caso da maioria dos com-
panheiros intelectuais. Em sínte-
se, o que aconteceu? 

Estudei em bons colégios, o que 
me possibilitou fácil ingresso em 
uma universidade. Depois de for-
mado, continuei estudando até os 
30 anos de idade, quando, então, 
me doutorei. Jamais tive preocupa-
ções maiores com alimentação, 
saúde ou educação. Os proventos 
vinham inicialmente de minha fa-
mília e, depois, do Estado. 

A partir daqui cabe a indaga-
ção: como não reconhecer que, em 
relação à grande maioria, fui ex-
traordinariamente privilegiado em 
minha formação? Seria eu doutor 
se todos pudessem ter as mesmas 
condições que eu tive? Talvez não, 
uma vez que o nível de competên-
cia exigido e a concorrência se-
riam, certamente, bem maiores. 

No entanto, mais grave que 
chegar a ser doutor, em condições 
privilegiadas, é simplesmente não 
admitir isto. Os que se negam a en-
carar este fato agem como avestru-
zes e persistem se preocupando, ex-
clusivamente, com a melhoria de 
suas vidas que, em si mesmas, já 
são boas e isto não há como negar. 

Nós, intelectuais do Terceiro 
Mundo, temos uma dívida a pagar. 

É hora de todos nós, indistinta-
mente, procurarmos retribuir à so-
ciedade o privilégio que usufrui-
mos em nossas formações. E tempo 
de nos voltarmos menos para o afã 
consumista que envolve nossas vi-
das e olharmos para a vida daque-
les que nada consomem. Ou assim 
agimos ou, cada vez mais, estare-
mos isolados em nossas próprias 
reivindicações. Nosso trabalho com 
e para a sociedade carente exige 
um comprometimento progressiva-
mente maior e mais explícito. E es-
sencial que a maioria, os deserda-
dos, os órfãos de privilégios, se 
apercebam do significado e da im-
portância de nosso trabalho para a 
melhoria de suas vidas. E tolice es-
perar isto de um Governo que se 
entrega aos ditames do grande ca-
pital internacional e de uma bur-
guesia rapina que a eles se 
associam. 

É verdade que nosso trabalho 
nas universidades e nas institui-
ções de pesquisa está quase impra-
ticável pela carência de recursos 
humanos e financeiros. Mas ainda 
há um quase pelo qual ainda vale a 
pena lutar. 

Trabalhando sintonizados com 
os segmentos carentes da popula-
ção e contribuindo para o equacio-
namento de seus problemas a eles 
nos aliamos de forma umbilical e 
orgânica. Somente desse modo te-
remos força e pressão política sufi-
ciente para reverter as decisões da-
queles que desconsideram que as 
atividades públicas de ensino-
pesquisa-extensão são fatores es-
senciais para o desenvolvimento 
sócio-econômico e cultural do país, 
permitindo-lhe, ainda, conquistar 
sua independência tecnológica. 

Não teremos problemas em de-
finir as prioridades, tampouco nos 
faltarão projetos e idéias. Basta-
nos apenas um mínimo de des-
preendimento e uma inabalável 
autodeterminação para executá-
los. 

Sabemos, de sobra, como agem 
os governos irrepresentativos e o 
grande capital nacional e interna-
cional nos países do Terceiro Mun-
do, ditando suas regras e impondo 
seus interesses sobre uma socieda-
de civil desorganizada. Os deplorá-
veis acontecimentos de Volta Re-
donda muito bem exemplificam is-
to e, certamente, se tivéssemos 
uma outra sociedade civil suas con-
seqüências, inevitavelmente, te-
riam sido outras. Conhecemos, 
também, como funcionam (e de for-
ma eficaz, temos que reconhecer) 
os mecanismos dos conglomerados 
nacionais e internacionais para 
salvaguardar seus interesses, mes- 

mo ou principalmente à custa da 
opressão e 'exploração das classes 
majoritárias. No entanto, não te-
mos alternativas. E justamente no 
contexto deste sistema político, 
econômico, que se sustenta pela 
manutenção e reforço da domina-
ção internacional do capital e do 
monopólio das fontes e matrizes 
tecnológicas e científicas, que de-
vemos agir. 

Ora, uma vez que conhecemos 
os problemas, suas causas e feitos, 
por que não buscamos, em definiti-
vo e resolutamente, solucioná-los? 
Talvez porque nós, privilegiados, 
tenhamos fortes suspeitas de que 
isto acarretaria, necessariamente 
e de imediato, uma queda em nosso 
padrão de vida extremamente cô-
mõda, conhevenhamos. A questão 
alimentar pode esclarecer melhor 
este ponto, pois os dados estatísti-
cos informam que, se cada brasilei,---- 
ro começasse, hoje, a se alimeritar 
de maneira compatível às suas ne-
cessidades, precisaríamos dispor 
de três vezes mais a atual produção 
de feijão e de cinco vezes mais a de 
carne. Como isto é impossível, de 
imediato, satisfazer as necessida-
des de todos neste momento impli-
caria perdas para alguns que, de 
pronto, reagiriam: e como poderei 
fazer com meu farto e suculento 
churrasco dominical com meus 
amigos? E que dizer, então, de mi-
nha dionisíaca feijoada, com todos 
os apetrechos que "tenho direito"? 
Diante disto, a conformidade dos 
privilegiados seria o inevitável co-
rolário. Diriam eles: "Quem sabe 
não seria melhor continuar tudo do 
jeito que está"? 

Não creio, contudo, que esta si-
tuação de injustiça seja uma inexo-
rável fatalidade. Nem que o confor-
mismo e a alienação sejam postu-
ras irremovíveis. Temos ainda ' 
tempo para refletir e desenvolver 
ações em busca de um mundo sem 
fome, com direito à saúde, habita-
ção e educação para todos; um 
mundo com perspectivas afetivas 
de paz. Neste sentido, nossa práti-
ca cotidiana poderá vir a ser o co-
meço de um posicionamento que, 
no mínimo, nos redimirá da irres-
ponsabilidade e da culpa. Podere-
mos, então, compreender e introje-
tar algumas palavras que refletem 
a lucidez de dom Helder Câmara 
sobre o assunto; "A sociedade que 
não passa fome está automatica-
mente condenada pela sociedade 
que passa fome". 
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